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ACÓRDÃO

DIREITO  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO 
DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE 
DÉBITO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO MAIS 
PERDAS  E  DANOS  MORAIS. 
CORRESPONDÊNCIA  REMETIDA  PELO 
BANCO  PARA  REGULARIZAÇÃO 
CADASTRAL. INOCORRÊNCIA DE INSCRIÇÃO 
EM ORGÃOS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. 
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE DANOS MORAIS.  AUSÊNCIA 
DE  PROVA  DO  ABALO  SOFRIDO.  MERO 
ABORRECIMENTO.  PRECEDENTES. 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  SINGULAR. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1-  O  mero  envio  de  correspondência 
comunicando uma pendência no cadastro, sem 
que  tenha  ocorrido  a  inscrição  indevida  nos 
órgãos  de  proteção  ao  crédito,  em  que  pese 
demonstre  uma  falha  na  conduta  da  parte 
requerida, não é suficiente para ensejar lesão à 
personalidade  do  autor  ou  para  merecer 
reparação pecuniária. 

2-  Não demonstrada,  de forma contundente,  a 
extensão dos danos morais sofridos, não há que 
se  falar  em  indenização,  quando  tratar-se  de 
mero aborrecimento.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM  os integrantes da Terceira Câmara Cível  do 

Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em desprover o recurso, 
nos termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fl. 289.

RELATÓRIO
Cuida-se  de  Ação  Declaratória  de  Inexistência  de 

Débito  c/c  repetição  de  Indébito  mais  Perdas  e  Danos  Morais 
ajuizada por Eudes de Arruda Barros em desfavor do Banco do Brasil S/
A, onde aduz que possuía conta corrente com o promovido e um cartão 
de crédito Bandeira Visa.

Alega na exordial que o promovido, ora apelado, começou 
a efetuar  cobranças indevidas,  no qual  através de uma ação cautelar 
exibitória, que fora julgada procedente, vindo a ser indenizado.

Entretanto,  aduz  ainda que com o  passar  de  dez  anos 
começou  a  receber  correspondências,  comunicando-lhe  a  perda  do 
cartão de crédito por pendências financeiras.

Juntou documentos, fls.08/36.

Citado,  o  promovido  contestou,  rebatendo  os  fatos 
alegados, fls. 41/52

Impugnação apresentada, fls. 70/81

Audiência de conciliação realizada, fl. 85.

Alegações finais apresentadas pelas partes, fls. 110/114 e 
116/118.

Conclusos  os  autos,  às  fls.127/129,  o  M.M.  Juiz  julgou 
improcedente o pedido inicial,  por ausência de configuração de dando 
moral.

Inconformado,  o  promovente, interpôs  apelação  cível 
limitando sua irresignação à sentença no que tange à improcedência do 
pedido dos danos morais, fls. 130/137. Por fim, pugna pelo provimento 
do recurso inserto.

Contrarrazões  apresentadas,  fls.  207/210,  requerendo o 
desprovimento do recurso apelatório.
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Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não se 
manifestou, por ausência de interesse ministerial, fls. 282/283.

É o breve Relato.

VOTO

A  sentença  vergastada  julgou  improcedente  o  pedido 
autoral,  não  considerando  o  pleito  de  danos  morais,  formulado  na 
exordial, em face de que tal direito não restar configurado.

O ordenamento jurídico pátrio, através do disposto no art. 
186, do Código Civil de 2002, estabelece: "Aquele que, por ação ou omissão 
voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda 
que exclusivamente moral, comete ato ilícito".

Nesse sentido,  o  art.  927,  do mesmo diploma legal,  foi 
concebido  no  sentido  de  estabelecer  a  obrigatoriedade  de  reparação 
pelos danos causados pela conduta ilícita. 

Mister  se faz  aduzir  que a parte  autora não evidenciou 
qualquer dano moral suportado, já que trata-se do envio, pelo Banco do 
Brasil,  de  correspondências  ao  autor,  solicitando  a  regularização 
cadastral, sob pena de bloqueio do cartão de crédito, ora cartão esse que 
não está mais ativo há tempos.

Ademais,  a  conduta  do  promovido,  ora  apelado,  em 
solicitar a solução de pendências, por si só não mostra a cobrança de 
débitos existentes junto ao Banco, nem ameaça de inscrição em órgãos 
de restrição ao crédito.

Assim, não restando comprovado o prejuízo que afetou o 
ânimo psiquico, moral e intelectual do autor, a ponto de ser cabível uma 
indenização,  vez  que  aborrecimentos  existem  em  correspondências 
recebidas, onde in casu  seu conteúdo informativo versa como restrição o 
bloqueio  de cartão de crédito,  que não mais  possuía,  não gerando o 
extremo do sofrimento de ordem moral. 

Com efeito,  as  alegações da parte  autora contidas nos 
autos não podem ser  colocadas no patamar dos danos sofridos,  isso 
porque  a  situação  vivida  não  encontra  respaldo  nas  provas 
apresentadas, o que, por si só, não é passível de reparação.

Nesse sentido, a jurisprudência pontifica:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.   AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS. 
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  CONCESSIONÁRIA  DE 
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SERVIÇO  PÚBLICO.  AUSÊNCIA DE  COMPROVAÇÃO 
DO NEXO DE CAUSALIDADE. AUSÊNCIA DE ACERVO 
PROBATÓRIO  MÍNIMO  PARA  RESPONSABILIZAÇÃO 
CIVIL.  CONCLUSÕES  FÁTICAS  DO  TRIBUNAL. 
REEXAME DE PROVAS E FATOS. SÚMULA 7/STJ. (STJ 
-  AgRg  no  AREsp  736596  /  RJ  -  AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
2015/0158811-7 - Ministro HUMBERTO MARTINS - T2 - 
SEGUNDA TURMA - DJe 02/02/2016)

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS.  IMPROCEDÊNCIA.  INSURGÊNCIA  DA 
PROMOVENTE.  PARCELAMENTO  DA  FATURA  DO 
CARTÃO  DE  CRÉDITO.  PROCESSAMENTO 
EQUIVOCADO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 
ENVIO  DE  FATURAS  SEM  VALOR  ESPECIFICADO 
PARA ENDEREÇO  DA PROMOVENTE.  SUSPENSÃO 
DE  NOVAS  COMPRAS.  DANO  MORAL.  NÃO 
CONFIGURAÇÃO.  MERO  ABORRECIMENTO.  DEVER 
DE  INDENIZAR.  INOCORRÊNCIA.  PRECEDENTES 
DESTE  SODALÍCIO  EM  CASOS  SIMILARES. 
MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPPROVIMENTO. - A 
ocorrência de dano moral está condicionada a existência 
de dor, constrangimento e humilhação intensos que fujam 
à normalidade, interferindo na atuação psicológica do ser 
humano. -  O  processamento  equivocado  do 
parcelamento do débito da fatura da autora, sem que haja 
a inclusão do nome do consumidor no cadastro de maus 
pagadores, sem a comprovação de qualquer repercussão 
externa, configura mero aborrecimento. - O entendimento 
desta Corte de Justiça é no sentido de que "Não cabe 
indenização  por  danos  morais  pela  simples  cobrança 
indevida,  sem  que  reste  demonstrado  qualquer  dano 
suportado  pela  parte  cobrada,  tratando-se  de  mero 
aborrecimento  inerente  às  relações  contratuais.  (TJPB; 
APL  001.2010.000151-8/001;  Quarta  Câmara 
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da 
Fonseca Oliveira; DJPB 21/05/2013). grifo nosso (TJPB - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00787761720128152001,  4ª  Câmara  Especializada 
Cível,  Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA 
NOBREGA COUTINHO , j. em 19-04-2016) 

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIBILIDADE DE DÉBITO
C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E 
MATERIAIS  -  MÁ  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO  - 
CANCELAMENTO  -  COBRANÇAS  INDEVIDAS  - 
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  -  IMPOSSIBILIDADE  - 
AUSÊNCIA  DE  MÁ  FÉ  –  DANOS  MORAIS  - 
INEXISTÊNCIA  -  MERRO  ABORRECIMENTO  - 
DESPROVIMENTO.  -  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO. 
Viável,  na  forma  simples,  visto  que,  conforme 
entendimento do STJ, a repetição do indébito em dobro 
pressupõe a existência de má-fé do credor, o que não se 
evidencia  nos  autos.  -  O  mero  dissabor  não  pode  ser 
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alçado ao patamar do dano moral, mas somente aquela 
agressão que exacerba a naturalidade dos fatos da vida, 
causando fundadas aflições ou angústias no espírito de 
quem ela se dirige. (STJ - Resp. 898005/RN - Rel. Min. 
Cesar  Asfor  Rocha  -  Quarta  Turma  -  DJ-06.07.2007). 
VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes 
autos  acima  identificados. Grifo  nosso (TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00425499620108152001,  3ª  Câmara  Especializada 
Cível,  Relator  DES  SAULO  HENRIQUES  DE  SÁ  E 
BENEVIDES , j. em 21-10-2014).

Dessa forma, caberia ao apelante comprovar nos autos e 
não  apenas alegar o suposto dano, repercutindo em sua esfera moral. 
Vejamos a regra insculpida no artigo 373, I do CPC/2015, in verbis:

Art. 373. O ônus da prova incumbe: I – ao autor, quanto 
ao fato constitutivo de seu direito;

Portanto,  para  que  prospere  seu  pleito,  a  parte  autora 
deveria  demonstrar  qualquer  indício  de  prova  no  sentido  da  sua 
pretensão,  o  que  in  casu  não  ocorreu,  vez  que  os  elementos 
colacionados aos autos não oferecem respaldo a indenização pretendida, 
haja vista que a prova para tanto deve ser robusta e evidente.

A Constituição Brasileira de 1988, expressamente, em seu 
artigo 5º, incisos V e X, prevê a indenização como um dos mecanismos 
de reparação do dano, seja ele material ou moral.

Com o mesmo contexto leciona Sérgio Cavalieri Filho, em 
seu Programa de Responsabilidade Civil, 7ª ed., pág. 80:

“só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, 
sofrimento  ou  humilhação  que,  fugindo  à  normalidade, 
interfira intensamente no comportamento psicológico do 
indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio 
em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, 
irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita 
do  dano  moral,  porquanto,  além  de  fazerem  parte  da 
normalidade do nosso dia-a-dia, no trabalho, no trânsito, 
entre amigos e até no ambiente familiar,  tais  situações 
não  são  intensas  e  duradouras,  a  ponto  de  romper  o 
equilíbrio  psicológico  do  indivíduo.  Se  assim  não  se 
entender,  acabaremos  por  banalizar  o  dano  moral, 
ensejando  ações  judiciais  em  busca  de  indenizações 
pelos mais triviais aborrecimentos”.
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A respeito, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

Segundo a doutrina pátria "só deve ser reputado como 
dano  moral  a  dor,  vexame,  sofrimento  ou  humilhação 
que,  fugindo  à  normalidade,  interfira  intensamente  no 
comportamento  psicológico  do  indivíduo,  causando-lhe 
aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero 
dissabor,  aborrecimento,  mágoa,  irritação  ou 
sensibilidade  exacerbada  estão  fora  da  órbita  do dano 
moral,  porquanto  tais  situações  não  são  intensas  e 
duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do 
indivíduo" (REsp n. 844.736/DF, rel. Min. Honildo Amaral 
de Mello Castro, j. em 27-10-2009). O mero dissabor não 
pode ser alçado ao patamar do dano moral, mas somente 
aquela agressão que exacerba a naturalidade dos fatos 
da  vida,  causando  fundadas  aflições  ou  angústias  no 
espírito de quem ela se dirige (REsp n. 898.005/RN, rel. 
Min. César Asfor Rocha, j. em 19-6-2007).

Com efeito, o mero envio de correspondência cobrando a 
a solução de pendência cadastral,  sem que tenha ocorrido a inscrição 
indevida nos órgãos de proteção ao crédito,  em que pese demonstre 
uma falha na conduta da parte ré, não é suficiente para ensejar lesão à 
personalidade  do  autor  ou  merecer  reparação.  Trata-se  de  mero 
aborrecimento  decorrente  da  vida  em  sociedade,  incapaz  de  causar 
abalo psicológico, não havendo que se falar em indenização por danos 
morais. 

Assim  sendo,  não  merece  retoque  a  r.  sentença 
monocrática que julgou improcedente os pedidos formulados pelo autor, 
ora apelante.

DISPOSITIVO

Pelo  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO, 
mantendo a sentença incólume em todos os seus termos.

É como voto.
Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da 

Cruz. Participaram do julgamento, o Exmo. o Des. José Aurélio da Cruz, 
(relator), a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr. 
Marcos William de Oliveira,  Juiz convocado em substituição  ao Exmo. 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justiça.
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Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 05 de julho de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR
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